Direito Civil 02-09-10
Propriedade imóvel
Modos especiais de aquisição
	Usucapião
	Requisitos

Vamos aos requisitos formais tradicionais. Quais são? Os previstos em lei. Falamos de alguns, que vêm desde a praescriptio longissimi temporis. Posse e tempo, basicamente.
Ao chegar nos requisitos especiais, veremos muitos outros. #################### 
O primeiro requisito é a posse ad usucapionem, que significa posse para usucapir.
Não é uma posse qualquer. A posse é poder de fato. o proprietário que tem poder de fato tem propriedade e posse. O que é poder de fato? ter a coisa à sua disposição. 
Mas vejam: a posse para usucapir não é uma posse simples, mas qualificada, por isso se chama ad usucapionem. Um locatário tem poder de fato sobre o bem; ele tem posse. Ele não pode usucapir o bem, pois não tem posse usucapionem. Não é a posse que conduz à usucapião.
Quais os requisitos próprios da posse usucapionem, então?
O primeiro é animus domini. Significa vontade de ser dono, vontade de ter a coisa como própria. se nos fosse perguntado: “em que consiste o animus domini do usucapiente?” a resposta não deveria ser: querer ter vontade de ser dono. Isso não é explicar. Antes de explicar, vamos ver o Código. em todo tipo de usucapião, está dito na legislação que: “aquele que possuir como seu...”. a vontade de ser dono não é mero estado psicológico do sujeito. Ninguém tem mais animus domini do que os ladrões, por exemplo. Mas podem eles usucapir? Claro que não! é preciso investigar, portanto, a causa de possuir. Se ela afastar o animus domini, restará afastada a usucapião.
Vamos ver causas que afastam a usucapião. Detenção é a primeira delas. Animus domini (diferente) detenção. Detenção é subordinação, como vimos nas primeiras aulas. O detentor é aquele que está submetido à vontade do possuidor. Se pegarmos o art. 1198, veremos: “Considera-se detentor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas.
        Parágrafo único. Aquele que começou a comportar-se do modo como prescreve este artigo, em relação ao bem e à outra pessoa, presume-se detentor, até que prove o contrário.” 
Viram a subordinação no caput. É aquele que está subordinado. O gerente da fazenda que lá fica por 15 anos não tem posse para usucapir, na verdade, nem posse tem. Quem está em estado de subordinação não pode invocar poder. Posse é poder. Não pode invocar usucapião, pois não tem posse, que dirá posse para usucapir. Isso afasta a usucapião. 
Houve um caso em que o cidadão era zelador de um prédio no Plano Piloto de Brasília e morava no apartamento que o condomínio reservava ao zelador. Morreu e a herdeira ajuizou pedido de usucapião. A causa de possuir era um contrato de trabalho. O contrato de trabalho pressupõe subordinação! Havia contrato de trabalho com o condomínio. Portanto o zelador não tem a posse.
Outros casos parecidos com a detenção são atos de tolerância ou de mera permissão. Atos de tolerância são atos tácitos. Atos de mera permissão são expressos. Isso está no art. 1208: “Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade.” Se não induzem posse, mas induzem algo menor, que é a detenção, os atos de tolerância e a mera permissão induzem detenção. Podemos, por exemplo, deixar um vizinho passar em nossa fazenda para vacinar o gado. O compadre dele morre e seu filho não mais deixa o gado dele passar para a vacina. O filho não poderá pedir reconhecimento da usucapião da servidão, instituto que veremos em breve. Isso porque também revela estado de subordinação. quem está subordinado não pode invocar poder.
Outra hipótese que afasta a usucapião é o desdobramento da posse. Está no art. 1197 do Código: “A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem aquela foi havida, podendo o possuidor direto defender a sua posse contra o indireto.” 
Posse é poder de fato, enquanto desdobrar é dividir o poder de fato. pode-se entregar uma parcela para alguém e deter outra parte desse poder de fato. Quando isso ocorre damos a isso o nome de desdobramento da posse. Exemplo: contrato de locação. O locador tem posse, e entregará parcela de sua posse para o locatário. O locador tem a posse indireta. No desdobramento da posse, o que há é o desdobramento do poder de fato, em poder indireto e direto. O locatário tem o poder direto enquanto o locador tem o indireto. #################### 
Para que digamos que há o instituto do desdobramento, precisamos identificar, no caso concreto, os seus pressupostos, mas não vamos ver todos pois é tema do futuro. Vamos ver um deles: a obrigatoriedade de se restituir a coisa. O locatário tem a obrigação de devolver. Quem tem a obrigação de devolver não pode invocar animus domini. Locatário sonha em ser dono, então ele tem o estado psicológico, mas não pode requerer juridicamente o animus domini. Leia o art. 1197 novamente. 
A posse direta não anula a indireta.

Outro pressuposto da posse usucapionem é que haja posse pacífica. Difere-se da posse contestada. quem pode contestar e como pode fazê-lo, para contestar a pacificidade da posse? Quem tem o interesse jurídico. O principal deles é o proprietário. Não somente o proprietário, mas também o credor hipotecário, como uma fazenda que está invadida. O Banco poderá manejar um pedido no sentido de obstaculizar a consumação da usucapião. 
Note que filho de proprietário não tem interesse jurídico, pois não existe pacta corvina. Só se interditar o pai.

Qual o meio hábil para quebrar a pacificidade da posse? Uma ala doutrinária entende que qualquer meio idôneo, como prova testemunhal, notificação extrajudicial, carta registrada, enquanto outra linha diz que aqui importam valores constitucionais, como a função social da propriedade. Então, para se quebrar a pacificidade da posse, deve-se usar um remédio jurídico também com base em valores constitucionais processuais do contraditório e ampla defesa. Por meio judicial deveria ser feita a quebra da pacificidade da posse, portanto.
A notificação pode ser feita, mas deve ser subsequenciada com uma ação reivindicatória.
E nessa ação surge outra discussão: quando quebra? Desde a propositura da ação, da citação ou da sentença? O art. 219 do Código de Processo Civil parece dar uma solução: $$$$$$$$$$$$$$$$$ torna litigiosa a coisa. 
E surge outro problema. O cidadão ajuíza ação de usucapião. Por algum motivo o Judiciário pode ser lento ao fazer a comunicação do ato processual, por deficiência ou ardil dos possuidores. Isso importará em prejuízo para o proprietário. É uma outra discussão. O que se quer é uma propriedade diligente. 
De toda sorte, mesmo proposta a ação reivindicatória, se ao final o juiz julgar improcedente, isso não quebrará a pacificidade da posse. Pode ser que o suposto proprietário ajuíze com base num título falso.
Terceira característica da posse para usucapir: a posse tem que ser, além de animus domini e pacífica ####################, continua. Deverá ter, portanto, continuidade essa posse. A posse deverá ser continua durante o período hábil para se usucapir. Continuidade é o oposto de interrupção. Essa continuidade, para ser tido como quebrada, deve sofrer interrupção relevante. O possuidor deixar a posse para atender um parente durante um tempo não é considerada interrupção relevante.
Por outro lado, quando se fala em continuidade da posse, entramos no instituto da acessão de posse. O que significa acessão mesmo? aumento, acréscimo. Quando falamos em acessão de posse, falamos em emenda de tempo de posse. Posso acrescer à minha posse a posse anterior para efeitos de usucapião. 
Compro a terra da Dona Maria que já está lá há 10 anos. Posso ficar 5 anos e ajuizar usucapião, alegando que a posse durou, na verdade, 15 anos. 
Nosso Código Civil tem um artigo que trata disso. Art. 1243: “O possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pelos artigos antecedentes, acrescentar à sua posse a dos seus antecessores (art. 1207), contanto que todas sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1242, com justo título e de boa-fé.” 
A posse tem que ser continua e deve guardar as mesmas características.
Publicidade: é diferente de clandestinidade. A publicidade decorre de uma interpretação sistemática, da diretriz da sistematicidade. Estamos falando em posse para usucapir. Quando falamos em publicidade, falamos numa posse que permita ao proprietário que terceiro possui coisa dele. A posse deve ser pública nesse sentido. Pode ser que o proprietário nem queira saber de sua própria coisa, mas deve haver a publicidade. Diferente da clandestinidade, em que alguém obtém a coisa às ocultas. Exemplo: temos duas fazendas, de A e B, e A, herdeiro, não conhece bem os limites da propriedade. B, por ardil cartorário, como não definir bem o limite, citando “veios d’água”, que podem não mais existir. Já colocaram, inclusive, “até onde justo for”. B ignora, de acordo com as circunstâncias, que A ocupa coisa dele. #################### são atos clandestinos, portanto. Os atos clandestinos não induzem posse. Art. 1208  “Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade.” 
Terminamos a posse ad usucapionem. Vai cair.

Tempo
Vamos para o tempo, o segundo requisito para usucapir.
[bookmark: _GoBack]O legislador trouxe um raciocínio: a extensão do tempo exigida para usucapir relaciona-se com o tipo de bem, se móvel ou imóvel. Se móvel, o prazo é menor. Outro requisito para estipular o tempo são os próprios requisitos exigidos. Quanto mais requisitos exigidos, menos tempo a lei exigirá do possuidor. É uma compensação. Usucapião constitucional rural tem vários requisitos, mas apenas 5 anos. O legislador, por exemplo, no usucapião de longo tempo, que é o usucapião de 15 anos, requer somente posse e tempo. nada de justo título e boa-fé.
Outro elemento relacionado ao tempo é o direito intertemporal. Hoje temos dois Códigos Civis com proximidade de incidência temporal. Temos algumas regras para aplicar o tempo do usucapião. Quando o prazo da usucapião começou a terminou ao tempo do Código de 16, é aquele Código que aplicamos. Se o possuidor iniciou a posse no Código de 2002 e a terminou nessa vigência, também se aplica o Código atual. E se começou lá e terminou aqui? #################### as regras estão nos últimos artigos do atual Código. como as regras não solucionam todas as hipóteses, quais princípios aplicar? 
Primeiramente, o princípio da não surpresa. Quando temos uma nova norma, precisamos preparar o destinatário dela para suportar seus efeitos. Imaginem só que temos usucapião com prazo de 20 anos. O proprietário deixa para depois a resolução do problema. Advém o novo Código que reduz o prazo. neste caso, ele foi surpreendido.
Outro princípio é o da segurança jurídica. O Direito é um conjunto de normas, e a norma tem por finalidade influenciar o comportamento humano. O ser humano deve ter certa previsibilidade de qual comportamento realizar para respeitar as normas jurídicas. 
Terceiro princípio é o da razoabilidade, um juízo de ponderação entre a eficácia da norma e a não surpresa para quem sofrerá seus efeitos. 
Só então vamos às regras. Primeira é a do art. 2028: “Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.”  
Este artigo manda aplicar o Código Civil de 1916 quando reduzido o prazo para usucapião pelo CC/02 e transcorrido mais da metade do prazo do CC/16, por ocasião da entrada da vigência do CC/02.
Eis um caso: podemos ter uma usucapião extraordinária, que tinha prazo de 20 anos no Código anterior. Art. 550 do Código Civil/16. No Código atual, ficou reduzido para 15, e, se houver moradia habitual, reduz-se para 10. O novo Código entrou em vigor no dia 11/01/2003. 
Se o possuidor está na metade exatamente ou caminhou menos no tempo, ele poderá usar o prazo do novo Código.
Art. 2029: “Até dois anos após a entrada em vigor deste Código, os prazos estabelecidos no parágrafo único do art. 1238 e no parágrafo único do art. 1242 serão acrescidos de dois anos, qualquer que seja o tempo transcorrido na vigência do anterior, Lei no 3.071, de 1º de janeiro de 1916.” 
Professor chama este artigo de “artigo do pedágio”. Manda acrescentar dois anos aos prazos dos arts. 1238, parágrafo único, e 1232, também parágrafo único, qualquer que seja o tempo transcorrido desde a vigência do CC/16. O legislador manda acrescentar dois anos nesses dois artigos. O 1238, parágrafo único, fala no prazo de 10 anos, enquanto o art. 1232 fala em 5 anos. Aumentaria para 12 e 7 anos, respectivamente, na circunstância de o possuidor começar a possuir a coisa até 11/01/2005. É que estamos diante de hipóteses novas de usucapião, coisas que não haviam sido pensadas antes, então, pelo princípio da não surpresa, impõe-se o pedágio.
Os requisitos são cumulativos: até 2 anos e qualquer que seja o prazo do Código anterior. É que ninguém sabia do prazo, e o instituto não poderia ser aplicado ainda.
Art. 1230: “O acréscimo de que trata o artigo antecedente, será feito nos casos a que se refere o § 4º do art. 1228.” 
Não tem novidade. Manda aplicar a hipótese do art. 2029 no caso do artigo 1228, § 4º. Mas esta não é uma hipótese de usucapião, mas de desapropriação judicial, que é um instituto novo. “O proprietário também pode ser privado da coisa se o imóvel reivindicado consistir em extensa área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela houverem realizado, em conjunto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante.” 

Justo título
Também vale para a prescrição e outras situações do Código. o justo título está numa parte muito pequena do Direito, mas há muita discussão sobre ele. Dá um livro. 
O que é justo título? Próxima aula.
